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PROPOSTAS KEIT LIMA PARA O ESTADO DE SP

1 - 10% DO ORGAMENTO ESTADUAL PARA O “iNDICE FAVELA NO
ORGCAMENTO:

PROPOSTA: Criar o indice Favela no Orcamento (indice Estadual de
Distribuicdo Regional do Gasto Publico) um instrumento de planejamento e
priorizacdo do orcamento, direcionando investimentos aos municipios e
territérios com maiores desigualdades sociais, raciais, de género,
habitacionais, climaticas e de acesso a servigcos publicos. O indice devera
considerar indicadores como vulnerabilidade social, presenca de favelas,
déficit habitacional, areas de risco, saneamento, mobilidade e acesso a
equipamentos publicos, com metodologia e dados abertos. Garantir que, no
minimo, 10% do or¢camento estadual seja destinado a acdes regionalizaveis
orientadas por esses critérios, com transparéncia sobre os territorios,
programas, obras e servigcos beneficiados.

2 - DELEGACIA DA MULHER 24H NAS PERIFERIAS E NO INTERIOR:

PROPOSTA: Expansao das Delegacias de Defesa da Mulher: ampliar o
numero de Delegacias de Defesa da Mulher em todas as regides do Estado,
garantindo funcionamento ininterrupto, atendimento humanizado 24 horas
por dia e equipes prioritariamente compostas por mulheres.

3-FIMDA PRIVATIZA(;AO DA SABESP E CPTM:

PROPOSTA: Promover a retomada da gestdo publica pelos servicos de
abastecimento de agua, saneamento e dos transporte por trilhos,
observadas as condic¢des juridicas e financeiras aplicaveis, com o objetivo
de fortalecer o controle publico, ampliar os investimentos, universalizar o
acesso e garantir qualidade, transparéncia e tarifas socialmente justas.

4 - FIM DA PRIVATIZAGCAO NAS ESCOLAS PUBLICAS ESTADUAIS EM
SAO PAULO:

PROPOSTA: Garantir a manutencdo da gestdo publica das unidades
educacionais da rede estadual, fortalecendo a administracdo direta, a
valorizagao dos profissionais da educacgao e a melhoria da qualidade do
ensino publico, sem processos de privatizacdo ou terceirizacdo da gestao
escolar. revogar planos de militarizacdo das unidades da rede estadual de
ensino, garantindo a gestdo educacional democratica, o respeito a
autonomia pedagogica e o fortalecimento da comunidade escolar com
participacao de estudantes, familias e profissionais da educacao.




=T Eenl o Y DA CUEEE

5 - POUPA TEMPO DA SAUDE

PROPOSTA: Politica Estadual de Enfrentamento das Filas do SUS: instituir
programa permanente para reducdo das filas de consultas, exames e
cirurgias eletivas no ambito do SUS paulista, mediante planejamento
regional, integracdo entre os servicos estaduais, municipais, hospitais
universitarios e Santas Casas, com ampla transparéncia dos indicadores de
atendimento.

6 - CENTROS DE ATENDIMENTO A PESSOA COM TEA

PROPOSTA: Expandir e fortalecer a rede de Centros de Referéncia para o
Transtorno do Espectro Autista (TEA), garantindo atendimento
Mmultiprofissional, diagndstico precoce, acompanhamento continuo, apoio as
familias e articulacdo com as redes de saude, educacido e assisténcia
social.

7 - URBANIZAQI'-'\O, DESPEJO ZERO E DIREITO A MORADIA DIGNA:
PROPOSTA: Implementar um programa integrado de prevencao a
enchentes, com foco nas periferias urbanas, incluindo obras de
drenagem, urbanizacdo de areas de risco, saneamento basico, manutencao
de corregos e acdes de monitoramento e alerta, articuladas a politica
habitacional e de defesa civil. Ampliar a oferta de moradias para familias de
baixa renda por meio da construcdo, aquisicdo e requalificacdo de
habitacbes de interesse social, priorizando a reducdo do déficit
habitacional, o acesso a infraestrutura urbana e a localizagcdo préxima a
servicos e oportunidades.

8 - SALARIO MINIMO DE RS 2.500,00 EM SAO PAULO ATE 2030

PROPOSTA: Politica Permanente de Valorizacao do Piso Salarial Paulista
- Estabelecer o piso paulista em, no minimo, RS 2.10534 em 2027, com
reajustes anuais que garantam a reposicdo da inflacao e ganho real
vinculado ao crescimento da economia estadual. A meta é alcancar, até
2030, pelo menos RS 251259 em valores atuais* caso as referéncias
hacionais se mantenham, fortalecendo o poder de compra dos
trabalhadores e fazendo com que a riqueza produzida em Sao Paulo
também chegue a quem vive do proprio trabalho.
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9 - PROGRAMA ESTADUAL DE CURSINHO POPULARES DE SAO PAULO
(CPOP-SP):

PROPOSTA: Programa Estadual de Cursinhos Populares de Sao Paulo
(CPOP-SP): Instituir o Programa Estadual de Cursinhos Populares de Sao
Paulo (CPOP-SP), destinado a democratizacdo do acesso ao ensino superior,
mediante apoio técnico, pedagodgico e financeiro aos cursinhos populares
gratuitos organizados por organizacoes da sociedade civil, movimentos
sociais, fundacdes, associacdes, universidades publicas, Institutos
Estaduais de Educacao, Ciéncia e Tecnologia, Institutos Federais, ETECS,
FATECs e demais instituicdes publicas de ensino, observados os principios
da transparéncia, do controle social e da selecdo publica por meio de
editais.

10 - FORTALECIMENTO DO SISTEMA UNICO DE ASSISTENCIA SOCIAL
(SUAS):

PROPOSTA: Fortalecimento do SUAS: ampliar o apoio técnico e financeiro
aos municipios para fortalecer a rede publica do Sistema Unico de
Assisténcia Social (SUAS), com prioridade para cidades que executam
diretamente os servigcos socioassistenciais, garantindo a qualificacédo dos
CRAS e CREAS, a expansdo da oferta de servicos e o atendimento a
populacédo em situacao de vulnerabilidade.




KEIT LIMA - 50300 - DEPUTADA ESTADL

ACESSIBILIDADE E INCLUSAO

1 - Politica estadual de inclusdo e acessibilidade: formular e implementar
politicas publicas transversais que promovam a inclusido das pessoas com
deficiéncia, assegurando acessibilidade fisica, comunicacional, digital e
atitudinal, com garantia de direitos, autonomia e participacéo plena em todas as
areas da vida social.

2 - Orgaos publicos estaduais inclusivos e acessiveis: garantir que os érgéos e
reparticdes publicas estaduais sejam plenamente acessiveis, com adequacao
da infraestrutura, qualificacdo de servidores e ampliacdo do acesso aos
servicos publicos por todas as pessoas.

3 - CPTM e Metro Inclusivos e Acessiveis: ampliar a acessibilidade nos
sistemas de transporte publico estadual, garantindo infraestrutura adequada,
veiculos acessiveis, comunicacdo inclusiva e atendimento qualificado,
assegurando o direito a mobilidade das pessoas com deficiéncia, idosos e
demais publicos com necessidades especificas.

4 - Gratuidade na CPTM e no Metro para Acompanhantes de Pessoas com
Deficiéncia: garantir a gratuidade no transporte publico estadual para
responsaveis e acompanhantes de pessoas com deficiéncia e transtornos do
neurodesenvolvimento, quando necessaria para seu deslocamento,
assegurando o acesso a saude, a educacdao, ao trabalho e aos demais servigcos
essenciais.

5 - Politica estadual de cuidado para maes atipicas: instituir uma politica
integrada de apoio as mées e cuidadoras de pessoas com deficiéncia,
transtornos do neurodesenvolvimento e outras condicdoes que demandem
cuidados continuos, com acesso a apoio psicossocial, servicos de cuidado
temporario, orientacdo, qualificacdo e articulacdo com as redes de saude,
educacao e assisténcia social.
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6 - Escolas estaduais inclusivas e acessiveis: promover a adaptacdo da
infraestrutura escolar e fortalecer praticas pedagogicas inclusivas, garantindo
acessibilidade fisica, comunicacional e tecnoldgica, formacédo continuada dos
profissionais da educacdo e atendimento adequado as necessidades de
estudantes com deficiéncia e outras necessidades educacionais especificas.

7 - Ampliacdo dos Centros de Atendimento a Pessoa com TEA: expandir e
fortalecer a rede de Centros de Referéncia para o Transtorno do Espectro
Autista (TEA), garantindo atendimento multiprofissional, diagndstico precoce,
acompanhamento continuo, apoio as familias e articulacdo com as redes de
saude, educacao e assisténcia social.

ACESSO A JUSTICA

8 - Expansao da Defensoria Publica do Estado: ampliar a estrutura, o
orcamento e a capilaridade da Defensoria Publica do Estado, garantindo maior
cobertura territorial, fortalecimento das unidades regionais e interiorizacado dos
servicos, para assegurar acesso gratuito a justica e a orientacdo juridica
integral a populacéo em situacéo de vulnerabilidade.

ASSISTENCIA SOCIAL

9 - Fortalecimento do SUAS: ampliar o apoio técnico e financeiro aos
municipios para fortalecer a rede publica do Sistema Unico de Assisténcia
Social (SUAS), com prioridade para cidades que executam diretamente os
servicos socioassistenciais, garantindo a qualificacdo dos CRAS e CREAS, a
expansao da oferta de servicos e o atendimento a populacdo em situacao de
vulnerabilidade.

10 - Institucionalizacdo das Casas de Referéncia para Carroceiros:
transformar as Casas de Referéncia para Carroceiros em politica publica
permanente, garantindo acesso a servicos de assisténcia social, qualificacdo
profissional, orientacdo juridica, atencdo a saude, cuidado com os animais de
tracdo e apoio a inclusdo produtiva e a transicao para alternativas de geracao
de renda, quando desejada.
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BEM-ESTAR ANIMAL

11 - Programa Estadual de Protecao e Bem-Estar Animal - Instituir uma politica
estadual permanente de protecao e bem-estar animal, com acoes de castracéo,
microchipagem, vacinacao e atendimento veterinario gratuito para animais em
situacdo de vulnerabilidade, além de promover a adocdo responsavel,
campanhas de educacdo para a guarda responsavel e o fortalecimento das
organizacoes e redes de protecao animal.

12 - Ampliacao dos Pontos de Cultura no Interior: Fortalecer e expandir a rede
de Pontos de Cultura no interior do Estado, com prioridade para cidades de
pequeno porte e territorios periféricos, simplificando os processos dos editais
estaduais e ampliando o apoio técnico e financeiro aos Pontos de Cultura,
mestres da cultura popular, artistas e iniciativas locais, promovendo o acesso as
atividades culturais, a diversidade e o fortalecimento da economia da cultura.

13 - Programa Estadual de Democratizacdo do Acesso a Cultura: Instituir
programa permanente para ampliar o acesso da populacdo aos equipamentos e
atividades culturais, fortalecendo bibliotecas, museus, teatros e centros
culturais, promovendo acdes de circulacdo artistica e formacdo de publico e
criando Centros Culturais Multiuso Regionais no interior e no litoral do Estado,
com prioridade para territorios de maior vulnerabilidade social e menor acesso
a infraestrutura cultural.

14 - Politica Estadual de Transparéncia e Participacao Cultural: Fortalecer a
transparéncia, o controle social e a participacdo democratica na formulagéo
das politicas culturais estaduais, reestruturando o Conselho Estadual de Cultura
para garantir carater deliberativo e representacdo regional do interior e do
litoral, fortalecendo conselhos, conferéncias e consultas publicas, instituindo o
Sistema Estadual de Participacdo Cultural e garantindo critérios objetivos e
transparentes para a selecao de projetos financiados pelo Estado.

15 - Politica Estadual de Descentralizacao Cultural: Instituir a Politica Estadual
de Descentralizagdo Cultural, assegurando critérios de distribuicao regional dos
investimentos publicos em cultura, priorizando periferias urbanas, municipios
de pequeno porte, comunidades tradicionais e territérios historicamente
excluidos do acesso aos recursos culturais. (14 e 16 e o bloco do DJalma)
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16 - Politica Estadual de Formacado Artistica e Cultural: Instituir politica
estadual de formacéo artistica continuada, estimulando parcerias entre escolas
publicas, universidades, instituicdes culturais e organizacdes da sociedade civil
para ampliar o acesso da juventude as linguagens artisticas e a formacao
técnica no setor cultural.

17 - Politica Estadual de Valorizacdo das Culturas Populares e Tradicionais:
Instituir politica permanente de protecao, valorizacdo e fomento aos territérios
e as expressoes culturais das comunidades negras, quilombolas e tradicionais e
as manifestagcdes culturais de matriz popular, afro-brasileira, indigena, caicara,
hordestina e das comunidades migrantes, ampliando o acesso a investimentos,
equipamentos e editais de cultura, promovendo a preservacao do patrimonio
material e imaterial e fortalecendo iniciativas que gerem desenvolvimento local,
identidade, inclusao e cidadania.

18 - Politica Estadual de Culturas Populares e Dangas Sociais: Instituir a
Politica Estadual de Culturas Populares e Dancas Sociais, destinada ao
reconhecimento, fomento e preservacdo de manifestacdes como forrd, samba
de gafieira, samba-rock, coco, ciranda, jongo, catira, fandango caicara e demais
expressoes da cultura popular brasileira, por meio de editais, festivais regionais,
formacéo de artistas, ocupacéo dos espacos publicos e agcdes permanentes de
difusao cultural.

19 - Politica Estadual de Cultura das Periferias: Instituir politica permanente de
incentivo a producdo cultural das periferias, fortalecendo coletivos culturais,
bibliotecas comunitarias, saraus, hip-hop, funk, teatro popular, audiovisual,
literatura periférica e demais manifestacdes produzidas nos territorios
populares.

20 - Programa Estadual de Memoria, Diversidade e Direitos Culturais: Instituir
politica estadual de promocao dos direitos culturais, valorizando a diversidade
étnica, racial, territorial, religiosa e de género, promovendo acdes de memoria,
preservacdo da histdria dos movimentos sociais, combate a discriminacéo e
fortalecimento da cidadania cultural.
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EDUCACAO

21 - Desmilitarizacdo das escolas estaduais: revogar planos de militarizacéo
das unidades da rede estadual de ensino, garantindo a gestao educacional
democratica, o respeito a autonomia pedagodgica e o fortalecimento da
comunidade escolar com participacdo de estudantes, familias e profissionais da
educacao.

22 - Fim da Privatizacdo da Rede Estadual de Educacdo: garantir a
manutencdo da gestdo publica das unidades educacionais da rede estadual,
fortalecendo a administracao direta, a valorizacdo dos profissionais da
educacdo e a melhoria da qualidade do ensino publico, sem processos de
privatizacdo ou terceirizacédo da gestao escolar.

23 - Fim da plataformizacdo excessiva e combate ao assédio moral na
educacao: revisar o uso de plataformas digitais no ensino da rede estadual,
garantindo que sejam ferramentas de apoio pedagogico e nao substituam o
trabalho docente, bem como, implementar politicas de prevencdo e
enfrentamento ao assédio moral nas escolas, com canais de denuncia, protecao
aos profissionais e promocao de ambientes de trabalho saudaveis.

24 - Valorizacdo dos profissionais da educacdo e plano de carreira
construido com a categoria: implementar uma politica estadual de valorizagéo
salarial e profissional dos trabalhadores da educacao, garantindo o
cumprimento do piso salarial, a elaboracéo e revisao do plano de carreira em
dialogo permanente com as entidades representativas - como a APEOESP -,
progressao funcional, critérios transparentes de evolucao, formacgao continuada
e condicOes adequadas de trabalho, fortalecendo a qualidade da educacéo
publica estadual.

25 - Politica Estadual de Alfabetizacdo Plena: assegurando, em cooperacéo
com 0s municipios, a alfabetizacédo de todas as criangas até o final do 2° ano do
ensino fundamental, com avaliacdo permanente, acompanhamento pedagdgico
e recuperacao das defasagens educacionais. Ampliar a oferta da Educacao de
Jovens e Adultos (EJA) na rede estadual, com expanséo dos CEEJAs, e atencao a
Fundacdo CASA, e de turmas no periodo noturno e em locais acessiveis,
garantindo o direito a educacdo de jovens, adultos e trabalhadores que ndo
concluiram a educacao basica.
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26 - Programa Estadual de Combate a Evasdo Escolar: Instituir programa
permanente de prevencado ao abandono e a evasdo escolar, articulando acdes
entre educacdo, assisténcia social, saude e conselhos tutelares, com busca
ativa de estudantes, acompanhamento individualizado e apoio as familias em
situacéao de vulnerabilidade social.

27 - Politica Estadual de Permanéncia Estudantil nas Universidades Publicas
Paulistas - Instituir a Politica Estadual de Assisténcia Estudantil para
estudantes das universidades publicas, Fatecs, Univesp e futuros Institutos
Estaduais e parceria com os Institutos Federais, contemplando alimentacao,
moradia, transporte, inclusdo digital, bolsas permanéncia e acdes voltadas a
reducao da evasdo universitaria.

28 - Programa Estadual de Cursinhos Populares de Sao Paulo (CPOP-SP):
Instituir o Programa Estadual de Cursinhos Populares de Sdo Paulo (CPOP-SP),
destinado a democratizacdo do acesso ao ensino superior, mediante apoio
técnico, pedagodgico e financeiro aos cursinhos populares gratuitos organizados
por organizacoes da sociedade civil, movimentos sociais, fundacoes,
associacgdes, universidades publicas, Institutos Estaduais de Educacao, Ciéncia
e Tecnologia, Institutos Federais, ETECs, FATECs e demais instituicdes publicas
de ensino, observados os principios da transparéncia, do controle social e da
selecdo publica por meio de editais.

29 - Rede Estadual de Institutos de Educacao, Ciéncia e Tecnologia do Estaclo
de Sao Paulo (IEECT-SP) - inspirada no modelo dos Institutos Federais,
destinada a oferta integrada de ensino médio técnico, educacdo profissional,
graduacao tecnoldgica, licenciaturas, pesquisa aplicada, inovacao e extensdo. A
implantacdo sera regionalizada, priorizando regides com baixo acesso ao
ensino técnico e superior publico, articulando desenvolvimento regional,
inclusdo produtiva e inovacgao tecnoldgica.

30 - Lei de Protecdo a Autonomia das Universidades Paulistas - Instituir
normas estaduais de protecao a autonomia didatico-cientifica, administrativa e
financeira das universidades publicas paulistas, bem como promover proposta
de atualizacdo da Constituicdo Estadual para assegurar estabilidade
permanente do financiamento das instituicoes de ensino superior.
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31 - Politica Estadual de Interiorizagcdo do Ensino Superior - Instituir diretrizes
para expansao territorial do ensino superior publico paulista, priorizando
periferias urbanas, regidoes metropolitanas e municipios do interior com baixa
oferta de vagas, reduzindo desigualdades regionais de acesso a universidade.

32 - Politica de Acdes Afirmativas para Pessoas Trans, Refugiados e
Vestibular Indigena - instituir um didlogo entre a sociedade civil, discentes,
funcionarios e docentes das universidades paulistas para a construcdo de
politicas afirmativas voltadas para grupo vulneraveis e sub drepresentados no
€ensino superior.

33 - Educacado financeira nas escolas: com conteudos relacionados a
planejamento financeiro, renda, trabalho, crédito, financiamento, juros,
investimentos, tributos, previdéncia, seguros, endividamento e prevencdo de
fraudes. Estabelecer que a educacdo financeira sera ministrada de forma
transversal através dos conceitos de finangcas nas disciplinas que ja compdem
o curriculo do ensino fundamental |, II e médio, como matematica, historia,
sociologia, geografia . Cada Unidade Educacional tera autonomia para a inclusao
da tematica, em seu Projeto Politico Pedagodgico de acordo com o0 seu contexto
territorial.

34 - Programa Estacdual Esporte para Todos - Ampliar o investimento estadual
em infraestrutura e equipamentos esportivos, com prioridade para periferias e
Mmunicipios com menor acesso ao esporte, implantando centros esportivos
regionais com atividades gratuitas para criancas, adolescentes, jovens,
mulheres, pessoas idosas e pessoas com deficiéncia, integrando esporte,
cultura e educacdo as politicas de prevencdo a violéncia e inclusdo social, e
instituindo programa de incentivo financeiro para atletas de baixa renda e
talentos esportivos oriundos das periferias.
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GESTAO PUBLICA

35 - Gestao publica do abastecimento de agua: promover a retomada da
gestdo publica da empresa responsavel pelos servicos de abastecimento de
agua e saneamento, observadas as condicdes juridicas e financeiras aplicaveis,
com o objetivo de fortalecer o controle publico, ampliar os investimentos,
universalizar o acesso e garantir qualidade, transparéncia e tarifas socialmente
justas.

36 - Lutar pelo Fim da Privatizacdo da Gestao da Energia Elétrica em todo o
Estado: promover a retomada da gestao publica da empresa responsavel pelos
servicos de distribuicdo de energia elétrica, observadas as competéncias legais
e regulatorias aplicaveis, com foco na qualidade do servico, universalizagéo do
acesso, transparéncia e modicidade tarifaria.

INFANCIA E JUVENTUDE

37 - Politica Estadual Integrada para a Primeira Infancia: instituir uma politica
estadual de promocdo do desenvolvimento integral na primeira infancia,
priorizando investimentos articulados em saude, educacéao, assisténcia social e
protecdo social, especialmente nos territorios mais vulneraveis. Fortalecer o
apoio as familias por meio de servicos de cuidado, orientacdo parental e
acompanhamento intersetorial, além de destinar recursos para a implantacao e
qualificacdo de parques, brinquedotecas, equipamentos publicos e espacos de
convivéncia que garantam o direito ao brincar, ao cuidado e ao desenvolvimento
saudavel das criancas.

38 - Programa Estadual de Protecdo Integral a Infancia e Adolescéncia:
Fortalecer a rede estadual de protecao de criancas e adolescentes, ampliando o
financiamento dos servicos de prevengcdo e enfrentamento a violéncia,
nhegligéncia, exploragcédo e abuso sexual, qualificando o acolhimento institucional
e familiar, expandindo vagas e apoio técnico aos municipios, e promovendo
acoes permanentes e intersetoriais de prevencédo, protecdo e garantia de
direitos.

39 - Juventude Protegida: Expandir politicas esportivas, culturais, educacionais
e profissionalizantes, tais como estagios em orgaos publicos, como estratégia
de prevencao a violéncia e fortalecimento de oportunidades para adolescentes
e jovens.
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MIGRAGAO / IMIGRAGAO

40 - Conselho Estadual de Politicas para Migrantes: instituir e fortalecer um
conselho estadual voltado as pessoas migrantes, com participacdo da
sociedade civil e do poder publico, para formular, monitorar e avaliar politicas de
acolhimento, integracdo social, acesso a direitos e combate a xenofobia.

41 - Programa Estadual de Acolhimento e Integracao da Populaciao Migrante
e Imigrante: Instituir uma politica estadual intersetorial para a populacdo
migrante e imigrante, com governanca integrada entre as areas de saude,
educacao, assisténcia social, trabalho e direitos humanos; ampliar e fortalecer a
rede de Centros de Referéncia e Atendimento ao Imigrante (CRAI); garantir
acolhimento humanizado, orientacdo juridica e social, apoio a regularizacao
documental, acesso aos servicos publicos, integracdo escolar com apoio
pedagodgico e ensino de lingua portuguesa quando necessario, qualificacao
profissional, reconhecimento de competéncias, apoio a validacéo e revalidacao
de diplomas em articulacdo com instituicdes de ensino superior e Orgaos
federais, promocédo da empregabilidade e desenvolvimento de um sistema
estadual de dados para subsidiar o planejamento, monitoramento e avaliacao
das politicas publicas.

MOBILIDADE

42 - Fim da Privatizacdo do Metrdo e CPTM: promover a retomada da gestdo
publica das linhas de trem e metrd, fortalecendo o planejamento estatal, a
qualidade do servico, a expansdo da rede e a modicidade tarifaria.

43 - Fim do pedagio Free Flow: revisar a politica estadual de implantagcéo de
pedagios eletronicos (Free Flow), impedindo sua expansao sem amplo debate
publico, transparéncia, estudos de impacto e mecanismos de protecdo aos
usuarios.

44 - Tarifa Zero no Metr6é e CPTM: implementar, de forma gradual e responsavel,
politicas de tarifa zero no transporte publico, priorizando populagcdes em
situacdo de vulnerabilidade e municipios que aderirem ao programa, com 0O
objetivo de ampliar o direito a mobilidade, reduzir desigualdades e promover a
inclusao social.
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MORADIA / HABITAGCAO

45 - Ampliacao da habitacao de interesse social: ampliar a oferta de moradias
para familias de baixa renda por meio da construcéo, aquisicao e requalificacao
de habitacdes de interesse social, priorizando a reducdo do déficit habitacional,
O acesso a infraestrutura urbana e a localizacdo préxima a servicos e
oportunidades.

46 - Urbanizacao participativa e regularizacao fundiaria: promover programas
de urbanizacdo de assentamentos precarios com participacdo das
comunidades, integrados a regularizacdo fundiaria, a ampliacdo da
infraestrutura urbana, ao acesso a servicos publicos e a garantia do direito a
moradia digna.

MULHERES|

47 - Combate a Violéncia contra as Mulheres: ampliar e qualificar a rede
estadual de prevencéo, protecdo e atendimento as mulheres em situacao de
violéncia, fortalecendo e expandindo a Casa da Mulher Brasileira e outros
equipamentos especializados, com atendimento humanizado e integrado,
acolhimento, assisténcia psicossocial, orientacdo juridica, busca ativa,
acompanhamento continuado e articulacdo com as politicas de saude,
assisténcia social, habitacéao, trabalho, seguranca alimentar, seguranca publica e
sistema de justica.

48 - Delegacias de Defesa da Mulher 24h em todo Estado: ampliar o numero
de Delegacias de Defesa da Mulher em todas as regides do Estado, garantindo
funcionamento ininterrupto, atendimento humanizado 24 horas por dia e
equipes prioritariamente compostas por mulheres.

49 - Rondas especializadas: Patrulha Mulher Segura: ampliar e fortalecer as
rondas especializadas de protecdo as mulheres em situacado de violéncia, com
equipes capacitadas para atendimento humanizado, monitoramento de
medidas protetivas, acdes preventivas e articulacdo com a rede de saude,
assisténcia social e justica.

50 - Aplicativo de protecao integrada as mulheres: ampliar o atendimento do
aplicativo estadual de protecdo as mulheres em situacdo de violéncia (App
Mulher Segura SP).
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51 - Equipes itinerantes de acolhimento a mulheres vitimas de violéncia:
implementar equipes moveis especializadas para atendimento e acolhimento de
mulheres em situagcdo de violéncia, com atuacao intersetorial entre seguranca
publica, saude e assisténcia social, garantindo escuta qualificada,
encaminhamento rapido a rede de protecdo e atendimento humanizado em
territorios de maior vulnerabilidade.

52 - Salas Lilas em delegacias e hospitais: ampliar a implantacao de Salas Lilas
em delegacias e unidades de saude, garantindo espacos de acolhimento
humanizado para mulheres e meninas em situacdo de violéncia, com
atendimento especializado, sigiloso e integrado a rede de protecado, saude e
assisténcia social.

53 - Politica de Cuidado para Maes e Familiares Vitimas da Violéncia de
Estado: Implementar uma politica de cuidado e reparacdo para maes e
familiares de vitimas da violéncia de Estado, garantindo acolhimento
psicossocial, assisténcia juridica, protecdo social e acesso prioritario aos
servicos publicos. A iniciativa também promovera acdes de memoria, reparacao
e fortalecimento da autonomia econdmica das familias, reafirmando o
compromisso com os direitos humanos e a nao repeticdo da violéncia.

54 - Observatorio Estadual da Violéncia Politica Digital de Género e Raca:
criar um observatério para monitorar, produzir dados e apoiar acdes de
prevencado e enfrentamento a violéncia politica digital dirigida as mulheres,
especialmente mulheres negras, em articulacdo com o&rgdos publicos,
instituicdes de pesquisa e sociedade civil, fortalecendo a participacao politica e
a protecao de direitos.

55 - Politica Estadual de Empregabilidade, empreendedorismo e autonomia
econdmica para mulheres negras e periféricas: implementar uma politica
estadual de qualificacdo profissional, inclusdo produtiva e apoio ao
empreendedorismo de mulheres negras periféricas, com a criacdo de um Fundo
Estadual de Aceleracdo para financiar negocios, fortalecer iniciativas lideradas
por mulheres e ampliar 0 acesso a crédito, capacitacao e redes de apoio.
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56 - Rede Mae Paulista: instituir uma politica estadual integrada de atencéo a
gestante, a puérpera e ao recém-nascido, garantindo acompanhamento pré-
hatal e pds-parto de qualidade, assisténcia obstétrica humanizada, acessivel e
inclusiva, com eliminacéo de barreiras para gestantes com deficiéncia e outras
hecessidades especificas, profissionais capacitados, respeito a autonomia das
mulheres e articulacdo entre os servicos de saude, assisténcia social e
protecado a primeira infancia.

57 - Politica estadual de enfrentamento a endometriose: fortalecer a
prevencao, o diagndstico precoce e o tratamento da endometriose, ampliando o
acesso a atencdo especializada, exames, acompanhamento multiprofissional e
acoOes de informacéao e conscientizagao sobre a doenca.

58 - Caravanas de saude das mulheres: implementar acdes itinerantes de
saude voltadas as mulheres, levando atendimentos preventivos, exames,
consultas especializadas, orientacbes em saude sexual e reprodutiva e
rastreamento de doencas para regides com menor acesso a rede de saude,
com foco na reducao de desigualdades territoriais.

59 - Saude integral para mulheres lésbhicas, bissexuais e pessoas trans com
Utero: ampliar o acesso a atendimento especializado e humanizado na rede
estadual de saude, garantindo cuidado integral em saude sexual e reprodutiva,
prevencao, diagnostico e tratamento, com formacao de profissionais para um
atendimento livre de discriminacdo e adequado as necessidades dessa
populacéo.

NEGRITUDE

60 - Educacao e Acdes Afirmativas para a Populacido Negra: Fortalecer a
educacdo para a igualdade racial por meio da implementacdo da educacéo
antirracista, da valorizacédo da histéria e da cultura afro-brasileira e africana nas
escolas, da formacéao continuada de profissionais da educacao e da ampliacao
de politicas de a¢des afirmativas para garantir acesso, permanéncia e sucesso
educacional da populacao negra, bem como trabalhar para o fortalecimento das
universidades estaduais, dos institutos de educacado e da ampliacdo dos
programas estaduais de permanéncia estudantil.
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61 - Seguranca Publica e Reducdo da Letalidade de Jovens Negros:
Implementar uma politica estadual de prevencdo e reducdo da letalidade de
jovens negros, com foco em inteligéncia policial, transparéncia, controle do uso
da forca, formacdo continuada em direitos humanos e enfrentamento ao
racismo institucional. A politica sera articulada com acdes de prevencdo da
violéncia, ampliacdo de oportunidades para a juventude e monitoramento de
indicadores para reduzir desigualdades raciais na seguranca publica.

62 - Saude da Populacdo Negra: Fortalecer a implementacdo da Politica
Nacional de Saude Integral da Populacdo Negra (PNSIPN) no SUS, promovendo a
equidade no acesso e na qualidade do atendimento, a formacao permanente
dos profissionais de saude para o enfrentamento do racismo institucional, a
qualificacao da producédo de dados por raca/cor e a ampliacao de acoes de
prevencao, cuidado e promocéo da saude da populacao negra.

63 - Reconhecimento das Pequenas Africas como patriménio cultural
estadual: reconhecer, preservar e valorizar os territorios de memoria e cultura
afro-brasileira, conhecidos como Pequenas Africas, por meio de acoes de
protecdo do patrimdnio cultural, educacao patrimonial, incentivo ao turismo de
memoria e fortalecimento das comunidades guardids desses espacos.

64 - Revisdo dos nomes de ruas e espacos publicos para promover justica
historica: instituir um programa de revisdo dos nomes de ruas, avenidas, pracas
e demais logradouros publicos que homenageiam escravocratas, substituindo-
0s por nomes de pessoas escravizadas, liderangcas negras, indigenas,
quilombolas e abolicionistas, valorizando a memodria da resisténcia e a
contribuicéo desses povos para a construcao do Estado de Sao Paulo.

ORGAMENTO

65 - Favela no Orcamento: Instituir a priorizacédo de favelas, periferias e
ocupacoes urbanas na definicao, distribuicdo e execucao dos investimentos
publicos estaduais, assegurando critérios de equidade territorial, transparéncia
e participacdo social para reduzir desigualdades historicas e ampliar o acesso
da populacédo a direitos e servicos publicos.
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66 - Regionalizacdo obrigatoria do orcamento estadual: garantir que o
Governo do Estado publique o detalhamento territorial das acdes e despesas
publicas, com identificacdo dos valores destinados a cada municipio e, quando
tecnicamente aplicavel, aos distritos, bairros, equipamentos publicos,
ocupacoes, assentamentos precarios, areas de risco e demais territérios
beneficiados. As despesas sem localizacdo definida deveréo ser justificadas,
acompanhadas de prazo para adequacao, e o Estado devera estabelecer metas
anuais para ampliar a transparéncia e reduzir os recursos sem identificacao
territorial, permitindo o acompanhamento dos investimentos por 6rgao, politica
publica, programa, fonte de recurso e regiao.

67 - 10% do Orgcamento Estadual para o indice Favela no Orcamento: cria um
indice Estadual de Distribuicdo Regional do Gasto Publico como um
instrumento de planejamento e priorizacdo do orcamento, direcionando
investimentos aos municipios e territorios com maiores desigualdades sociais,
raciais, de género, habitacionais, climaticas e de acesso a servi¢os publicos. O
indice devera considerar indicadores como vulnerabilidade social, presenca de
favelas, déficit habitacional, areas de risco, saneamento, mobilidade e acesso a
equipamentos publicos, com metodologia e dados abertos. Garantir que, no
minimo, 10% do orcamento estadual seja destinado a acdes regionalizaveis
orientadas por esses critérios, com transparéncia sobre os territorios,
programas, obras e servicos beneficiados.

68 - Revisdo da politica de renlincias fiscais para garantir transparéncia e
interesse publico: Sdo Paulo prevé RS 85,6 bilhdes em renuncias fiscais para
2026, valor 20% superior ao de 2025 e 34% maior que o de 2024, crescimento
acima do previsto para a Receita Corrente Liquida (20% contra 11,7%). Segundo o
Tribunal de Contas do Estado, 90% do valor dos beneficios concentram-se em
apenas 2,5% dos beneficiarios, enquanto 3.138 empresas beneficiadas em 2022
e 2023 estavam inscritas no CADIN, em desacordo com a legislacao estadual,
sendo que 31 das 50 maiores beneficiarias possuiam débitos inscritos na divida
ativa do Estado. Por isso, € necessario assegurar que toda renuncia fiscal tenha
interesse  publico comprovado, contrapartidas mensuraveis, ampla
transparéncia e efetiva fiscalizacao.
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RACISMO AMBIENTAL / MEIO AMBIENTE

69 - Adaptacao climatica antirracista: implementar uma politica de adaptacao
as mudancas climaticas com recorte racial e territorial, priorizando populacdes
hegras, periféricas e comunidades tradicionais mais vulneraveis aos impactos
ambientais, por meio de investimentos em infraestrutura resiliente, prevencao
de desastres, saneamento, habitacdo segura e justica climatica.

70 - Prevencdo e enfrentamento de enchentes em areas periféricas:
implementar um programa integrado de prevencdo a enchentes, com foco nas
periferias urbanas, incluindo obras de drenagem, urbanizacao de areas de risco,
saneamento basico, manutencdo de corregos e acdes de monitoramento e
alerta, articuladas a politica habitacional e de defesa civil.

71 - Protecao de povos indigenas e comunidades aldeadas e prevencao de
riscos geoldgicos: garantir a protecdo integral de povos indigenas e
comunidades aldeadas, com respeito a sua autonomia e aos seus territorios,
assegurando que intervencdes publicas em areas de risco de deslizamento
sejam precedidas de consulta, estudos técnicos e acdes de prevencao,
reassentamento digno quando necessario e politicas de reducdo de
vulnerabilidades socioambientais.

SAUDE

72 - Poupatempo da Saude: Instituir programa permanente para reducéo das
filas de consultas, exames e cirurgias eletivas no ambito do SUS paulista,
mediante planejamento regional, integracdo entre o0s servicos estaduais,
Mmunicipais, hospitais universitarios e Santas Casas, com ampla transparéncia
dos indicadores de atendimento.

73 - Politica Estadual de Fortalecimento da Gestido Publica do Sistema Unico
de Saude (SUS): priorizando a administracdo direta dos servicos publicos de
saude, a valorizacdo das carreiras publicas e a transparéncia na gestao,
estabelecendo diretrizes para reduzir a dependéncia de modelos de
terceirizacao e fortalecer a capacidade operacional do Estado.

74 - Sistema Estadual de Regionalizacdo Solidaria do SUS: Instituir normas
para fortalecimento da regionalizacdo do Sistema Unico de Salde no Estado de
Sao Paulo, promovendo planejamento integrado entre Estado e municipios,
ampliacdo da oferta regional de servicos especializados e reducdo das
desigualdades territoriais no acesso a assisténcia em saude.
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75 - Programa Estadual de Valorizacdo dos Profissionais do SUS: Instituir
politica permanente de valorizacdo dos trabalhadores da saude publica
estadual, contemplando formacao continuada, melhoria das condicbes de
trabalho, fortalecimento das carreiras publicas, saude ocupacional e incentivo a
fixacao de profissionais em regioes de maior vulnerabilidade social.

76 - Politica Estadual de Reducdo das Desigualdades em Saude: Instituir a
Politica Estadual de Equidade em Saude, determinando que a alocacdo de
recursos, investimentos, equipamentos e profissionais observe indicadores de
vulnerabilidade social, priorizando periferias urbanas, comunidades tradicionais,
areas rurais € municipios com maiores déficits assistenciais.

77 - Politica Estadual de Drogas com foco em Saude Publica: promover uma
abordagem baseada em saude publica e direitos humanos para a politica de
drogas, com énfase em prevencao, reducao de danos, tratamento e reinsercao
social, articulando acdes intersetoriais e enfrentando a violéncia associada ao
mercado ilegal.

SEGURANGCA PUBLICA

78 - Monitoramento de Agressores de Mulheres: implementar e fortalecer
mecanismos de monitoramento de autores de violéncia contra mulheres,
especialmente em casos com medidas protetivas, por meio de tornozeleira
eletrbnica quando cabivel, integracdo entre seguranca publica e justica e
acompanhamento continuo para prevencao da reincidéncia.

79 - OQualificacao e Empregabilidade de Egressos do Sistema Prisional:
implementar politicas estaduais de qualificacdo profissional e insercao laboral
para pessoas egressas do sistema prisional, com oferta de formacéo, apoio a
reintegracdo social, incentivo a contratacdo por empresas parceiras e
articulacdo com a rede de assisténcia social para reducao da reincidéncia.

80 - Policiamento Comunitario: ampliar e fortalecer o modelo de policiamento
comunitario no estado, promovendo a aproximacao entre forcas de seguranca e
comunidades, a prevencdo da violéncia, a resolucdo de conflitos locais e a
construcéao de relacdes de confianca e cooperacao com a populacao.
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81- Ampliacao do Uso de Cameras Corporais nha Seguranca Publica: fortalecer
e expandir a implementacdo de cameras corporais nos agentes de seguranca
publica, assegurando transparéncia, controle de acdes operacionais, protecao
de profissionais e da populacdo, e aprimoramento dos mecanismos de
fiscalizacéo e prestacao de contas.

82 - Equipamentos e Capacitacdo na Seguranca Publica: ampliar a
modernizacédo dos equipamentos e a formacao continuada dos profissionais de
seguranca publica, com foco em qualificacdo técnica, uso adequado da forga,
direitos humanos, mediacédo de conflitos e melhoria das condicdes de trabalho
e resposta operacional.

83 - Investimento em Politicas de Saude integral (fisica e mental) para
agentes de segurancga publica: implementar politicas integradas de cuidado a
saude dos profissionais de seguranca publica, com foco na prevencao,
promocao e tratamento em saude fisica e mental, incluindo acompanhamento
psicoldgico, reducao de riscos ocupacionais, condicdes adequadas de trabalho
e programas de apoio continuo.

84 - Fortalecimento da Policia Cientifica: ampliar e modernizar a Policia
Cientifica do estado, com investimentos em infraestrutura, tecnologia,
capacitacdo de peritos e ampliacdo da capacidade de producdo de provas
técnicas, garantindo maior eficiéncia na investigacado criminal e na elucidacao
de crimes.

85 - Gestao do Sistema Prisional: modernizar e qualificar a gestdo do sistema
prisional estadual, com foco na garantia de direitos, seguranca, humanizacéao
das unidades, melhoria das condicOes de trabalho dos servidores, ampliacao de
politicas de ressocializacéo e reducao da reincidéncia criminal.

SEGURANGCA ALIMENTAR

86 - Fortalecimento da Seguranca Alimentar e Nutricional: fortalecer as
politicas estaduais de combate a fome e promoc¢éo da alimentacdo adequada e
saudavel, por meio da ampliacao de programas de assisténcia alimentar, apoio a
agricultura familiar, fortalecimento de equipamentos publicos de seguranca
alimentar e integracdo com acdes de saude e assisténcia social.
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87 - Fortalecimento da Agroecologia, da Agricultura Familiar e da Producao
de Alimentos Organicos em todo o Estado: Fortalecer por meio do apoi aos
povos e comunidades tradicionais e a producdo sustentavel, ampliando o
acessO a assisténcia técnica, ao crédito, a pesquisa, a comercializacdo e as
compras publicas, promovendo a producdo de alimentos saudaveis,
abastecimento de escolas publicas, a conservacdo ambiental e o
desenvolvimento rural sustentavel.

PESSOAS IDOSAS

88 - Politica Estadual de Envelhecimento Ativo e Cuidacdos da Pessoa Idosa:
Instituir a Politica Estadual de Envelhecimento Ativo e Cuidados da Pessoa
Idosa, ampliando, em parceria com 0S municipios, as acdes de promocdo da
saude, atividades fisicas, culturais e de convivéncia, fortalecendo a Rede de
Atencdo a Pessoa Ildosa, com ampliacdo do financiamento as Unidades de
Referéncia em Saude da Pessoa ldosa (URSI), centros-dia e demais servigcos
especializados, além de criar um programa de cofinanciamento para
implantacao, ampliacdo e modernizacédo de Instituicdes de Longa Permanéncia
para ldosos (ILPIs), priorizando as regides com maior déficit de atendimento.

89 - Orcamento Estadual da Pessoa Idosa: Transparéncia e fortalecimento do
orcamento para a pessoa idosa: criar demonstrativos especificos na Lei
Orcamentaria para identificar e acompanhar os investimentos estaduais
destinados as politicas para a populacdo idosa, garantindo transparéncia,
monitoramento, controle social e avaliagado dos resultados.

PESSOAS LGBTQIAPN+

90 - Protecao Social e Empregabilidade para a Populacdo LGBTOIA+: Ampliar
as politicas de protecao social e inclusao produtiva para a populacdo LGBTOIA+,
promovendo acesso a qualificagcdo profissional, ao emprego e ao
empreendedorismo, fortalecendo a rede de acolhimento e garantindo
atendimento livre de discriminacao nos servigos publicos, com foco na reducéo
das desigualdades e na promocao da cidadania.
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91 - Saude Integral da Populacido LGBTOIA+: Fortalecer a politica estadual de
saude integral da populacdo LGBTQOIA+ ampliando o acesso a hormonioterapia,
ao acompanhamento psicologico e ao atendimento humanizado no SUS, por
meio da qualificacdo da rede de atencdo basica, da implementacdo de
protocolos de cuidado e da criacdo de centros de referéncia especializados,
garantindo atencao integral, equidade e respeito a diversidade.

92 - Delegacias Especializadas: Criacdo de delegacias fisicas, que contem com
atendimento especializado e acolhimento, ho suporte a pessoas vitimas de
Igbtfobia/transfobia.

93 - Coleta de Dados: Instituir politicas para o tratamento de dados estaduais
sobre violéncia, garantindo o registro de ocorréncias com o uso do nome social
e recorte de orientacdo sexual, e identidade de género.

94 - Casas de Acolhimento para Populacido LGBTOIAP+ em Vulnerabilidade:
Instituir casas de acolhimento que funcionem de maneira temporaria para
pessoas LGBTOIAP+ e que estejam em situacao de vulnerabilidade, sob ameaca
ou risco iminente de violéncia.

95 - Fomento as Paradas e Mobilizacoes LGBTOIA+ Periféricas: instituir uma
politica publica permanente de apoio as paradas, marchas e caminhadas
LGBTOIA+ realizadas em territorios periféricos, por meio de financiamento, apoio
técnico e articulacdo institucional, promovendo cidadania, cultura, combate a
discriminacao e ocupacao democratica dos espacos publicos.

TERREIROS E CASAS DE AXE

96 - Protecdo e Valorizacao dos Terreiros e Casas de Axé: fortalecer politicas
estaduais de reconhecimento, protecao e valorizacao dos terreiros e casas de
axé como espacos de fé, cultura e patrimdnio afro-brasileiro, promovendo o
combate a intolerancia religiosa, a preservacao de seus territorios e o acesso a
politicas publicas.

97 - Programa Estadual de Enfrentamento a Intolerancia Religiosa:
Implementar uma politica estadual permanente de prevencdo e combate a
intolerancia religiosa, com ac¢des de educacédo em direitos humanos, promocao
da liberdade de crenca e do respeito a diversidade religiosa, capacitacéo
continuada de servidores publicos, especialmente das forcas de seguranca,
fortalecimento dos mecanismos de denuncia e protecdo as vitimas, com
atencao especial as religides de matriz africana.
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TRABALHO E RENDA

98 - SALARIO MINIMO EM SAO PAULO DE R$ 2.105,34 EM 2027: Politica
Permanente de Valorizacdo do Piso Salarial Paulista - Estabelecer o piso
paulista em, no minimo, RS 210534 em 2027 com reajustes anuais que
garantam a reposicédo da inflacdo e ganho real vinculado ao crescimento da
economia estadual. A meta é alcancar, até 2030, pelo menos R$ 2.512,59 em
valores atuais* caso as referéncias nacionais se mantenham, fortalecendo o
poder de compra dos trabalhadores e fazendo com que a riqueza produzida em
Sao Paulo também chegue a quem vive do proprio trabalho.

99 - Programa Estadual pelo Fim da Jornada 6x1 nas Contratacdes Publicas:
Propor Projeto de Lei que institua a Politica Estadual pelo Fim da Jornada 6x1
has Contratacdes Publicas, estabelecendo critérios para que a Administracao
Publica Estadual priorize empresas que adotem jornadas de trabalho mais
humanizadas. A proposta prevé que contratos de prestacdo de servigcos
firmados pelo Estado observem parametros de valorizacdo do trabalho, da
saude ocupacional e da conciliacdo entre vida profissional, familiar e
comunitaria, estimulando escalas que superem o modelo 6xI.

100 - Politica Estadual de Protecdo aos Trabalhadores de Aplicativos:
Apresentar iniciativas legislativas para instituir a Politica Estadual de Protecdo
aos Trabalhadores de Plataformas Digitais, promovendo acoes de prevencéao de
acidentes, acesso a qualificacdo profissional, apoio a saude fisica e mental e
criacdo de mecanismos de protecdo social. A proposta também prevé a
atuacao articulada entre Estado, municipios e Unido para ampliar direitos e
melhorar as condicdes de trabalho dessa categoria.



	16 - Política Estadual de Formação Artística e Cultural: Instituir política estadual de formação artística continuada, estimulando parcerias entre escolas públicas, universidades, instituições culturais e organizações da sociedade civil para ampliar o acesso da juventude às linguagens artísticas e à formação técnica no setor cultural.
	17 - Política Estadual de Valorização das Culturas Populares e Tradicionais: Instituir política permanente de proteção, valorização e fomento aos territórios e às expressões culturais das comunidades negras, quilombolas e tradicionais e às manifestações culturais de matriz popular, afro-brasileira, indígena, caiçara, nordestina e das comunidades migrantes, ampliando o acesso a investimentos, equipamentos e editais de cultura, promovendo a preservação do patrimônio material e imaterial e fortalecendo iniciativas que gerem desenvolvimento local, identidade, inclusão e cidadania.
	18 - Política Estadual de Culturas Populares e Danças Sociais: Instituir a Política Estadual de Culturas Populares e Danças Sociais, destinada ao reconhecimento, fomento e preservação de manifestações como forró, samba de gafieira, samba-rock, coco, ciranda, jongo, catira, fandango caiçara e demais expressões da cultura popular brasileira, por meio de editais, festivais regionais, formação de artistas, ocupação dos espaços públicos e ações permanentes de difusão cultural.
	19 - Política Estadual de Cultura das Periferias: Instituir política permanente de incentivo à produção cultural das periferias, fortalecendo coletivos culturais, bibliotecas comunitárias, saraus, hip-hop, funk, teatro popular, audiovisual, literatura periférica e demais manifestações produzidas nos territórios populares.
	20 - Programa Estadual de Memória, Diversidade e Direitos Culturais: Instituir política estadual de promoção dos direitos culturais, valorizando a diversidade étnica, racial, territorial, religiosa e de gênero, promovendo ações de memória, preservação da história dos movimentos sociais, combate à discriminação e fortalecimento da cidadania cultural.
	26 - Programa Estadual de Combate à Evasão Escolar: Instituir programa permanente de prevenção ao abandono e à evasão escolar, articulando ações entre educação, assistência social, saúde e conselhos tutelares, com busca ativa de estudantes, acompanhamento individualizado e apoio às famílias em situação de vulnerabilidade social.
	27 - Política Estadual de Permanência Estudantil nas Universidades Públicas Paulistas - Instituir a Política Estadual de Assistência Estudantil para estudantes das universidades públicas, Fatecs, Univesp e futuros Institutos Estaduais e parceria com os Institutos Federais, contemplando alimentação, moradia, transporte, inclusão digital, bolsas permanência e ações voltadas à redução da evasão universitária.
	28 - Programa Estadual de Cursinhos Populares de São Paulo (CPOP-SP): Instituir o Programa Estadual de Cursinhos Populares de São Paulo (CPOP-SP), destinado à democratização do acesso ao ensino superior, mediante apoio técnico, pedagógico e financeiro aos cursinhos populares gratuitos organizados por organizações da sociedade civil, movimentos sociais, fundações, associações, universidades públicas, Institutos Estaduais de Educação, Ciência e Tecnologia, Institutos Federais, ETECs, FATECs e demais instituições públicas de ensino, observados os princípios da transparência, do controle social e da seleção pública por meio de editais.
	29 - Rede Estadual de Institutos de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo (IEECT-SP) - inspirada no modelo dos Institutos Federais, destinada à oferta integrada de ensino médio técnico, educação profissional, graduação tecnológica, licenciaturas, pesquisa aplicada, inovação e extensão. A implantação será regionalizada, priorizando regiões com baixo acesso ao ensino técnico e superior público, articulando desenvolvimento regional, inclusão produtiva e inovação tecnológica.
	30 - Lei de Proteção à Autonomia das Universidades Paulistas - Instituir normas estaduais de proteção à autonomia didático-científica, administrativa e financeira das universidades públicas paulistas, bem como promover proposta de atualização da Constituição Estadual para assegurar estabilidade permanente do financiamento das instituições de ensino superior.
	51 - Equipes itinerantes de acolhimento a mulheres vítimas de violência: implementar equipes móveis especializadas para atendimento e acolhimento de mulheres em situação de violência, com atuação intersetorial entre segurança pública, saúde e assistência social, garantindo escuta qualificada, encaminhamento rápido à rede de proteção e atendimento humanizado em territórios de maior vulnerabilidade.
	52 - Salas Lilás em delegacias e hospitais: ampliar a implantação de Salas Lilás em delegacias e unidades de saúde, garantindo espaços de acolhimento humanizado para mulheres e meninas em situação de violência, com atendimento especializado, sigiloso e integrado à rede de proteção, saúde e assistência social.
	53 - Política de Cuidado para Mães e Familiares Vítimas da Violência de Estado: Implementar uma política de cuidado e reparação para mães e familiares de vítimas da violência de Estado, garantindo acolhimento psicossocial, assistência jurídica, proteção social e acesso prioritário aos serviços públicos. A iniciativa também promoverá ações de memória, reparação e fortalecimento da autonomia econômica das famílias, reafirmando o compromisso com os direitos humanos e a não repetição da violência.
	54 - Observatório Estadual da Violência Política Digital de Gênero e Raça: criar um observatório para monitorar, produzir dados e apoiar ações de prevenção e enfrentamento à violência política digital dirigida às mulheres, especialmente mulheres negras, em articulação com órgãos públicos, instituições de pesquisa e sociedade civil, fortalecendo a participação política e a proteção de direitos.
	55 - Política Estadual de Empregabilidade, empreendedorismo e autonomia econômica para mulheres negras e periféricas: implementar uma política estadual de qualificação profissional, inclusão produtiva e apoio ao empreendedorismo de mulheres negras periféricas, com a criação de um Fundo Estadual de Aceleração para financiar negócios, fortalecer iniciativas lideradas por mulheres e ampliar o acesso a crédito, capacitação e redes de apoio.
	66 - Regionalização obrigatória do orçamento estadual: garantir que o Governo do Estado publique o detalhamento territorial das ações e despesas públicas, com identificação dos valores destinados a cada município e, quando tecnicamente aplicável, aos distritos, bairros, equipamentos públicos, ocupações, assentamentos precários, áreas de risco e demais territórios beneficiados. As despesas sem localização definida deverão ser justificadas, acompanhadas de prazo para adequação, e o Estado deverá estabelecer metas anuais para ampliar a transparência e reduzir os recursos sem identificação territorial, permitindo o acompanhamento dos investimentos por órgão, política pública, programa, fonte de recurso e região.
	67 - 10% do Orçamento Estadual para o Índice Favela no Orçamento: cria um Índice Estadual de Distribuição Regional do Gasto Público como um instrumento de planejamento e priorização do orçamento, direcionando investimentos aos municípios e territórios com maiores desigualdades sociais, raciais, de gênero, habitacionais, climáticas e de acesso a serviços públicos. O índice deverá considerar indicadores como vulnerabilidade social, presença de favelas, déficit habitacional, áreas de risco, saneamento, mobilidade e acesso a equipamentos públicos, com metodologia e dados abertos. Garantir que, no mínimo, 10% do orçamento estadual seja destinado a ações regionalizáveis orientadas por esses critérios, com transparência sobre os territórios, programas, obras e serviços beneficiados.
	68 - Revisão da política de renúncias fiscais para garantir transparência e interesse público: São Paulo prevê R$ 85,6 bilhões em renúncias fiscais para 2026, valor 20% superior ao de 2025 e 34% maior que o de 2024, crescimento acima do previsto para a Receita Corrente Líquida (20% contra 11,7%). Segundo o Tribunal de Contas do Estado, 90% do valor dos benefícios concentram-se em apenas 2,5% dos beneficiários, enquanto 3.138 empresas beneficiadas em 2022 e 2023 estavam inscritas no CADIN, em desacordo com a legislação estadual, sendo que 31 das 50 maiores beneficiárias possuíam débitos inscritos na dívida ativa do Estado. Por isso, é necessário assegurar que toda renúncia fiscal tenha interesse público comprovado, contrapartidas mensuráveis, ampla transparência e efetiva fiscalização.

